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PRocnsso t tctrRróRlo Ns o3o/2025
pRncÃo slnrRÔrutco Ns oo5/2025
paRncrRluRÍuco

EMENTA: DtREtTO ADMINrst.RAlryg. [,Ej I4:1.]'j lZ l Íj r,(i,i.n.,ntot{tjS AL-t.tjRAÇÕES,

Acgnce DA LEGALIDAIIta I)0 lNS.lR(lMllNl',O (()N\'ií)(.,\'l{rlil(} I)O I',RO(:IIDlMENTO

Itclrerónro Nq 030/20 2 5, r,nr :r;Àp r,:r,1,:rnôn r r.r i ri r' 0()lj / 20 2 5.

Emerge o presente parecer solicitado pelo Pregoeiro do Municípro ilc (.lt.i tirande/P[:, acerca

da legalidade do instrumento convocatório do Procedinrento [,ic'itatrir-io u" (1.\0/2025, Pregão

Eletrônico n" 005/2025, o qual detém como objeto o Registro cie [)l'cços rzi.iattrlri.t cveltttutl aqrrisição

de equipamentos de ar-condicionado, novos e sem uso, pat-ir atender;ts ttt'tt:ssirlatltt:; tl:ls riiversas

Secretarias que compõem a estrutura Municipal.

Destarte, emitimos o presente parecer, ressaltando set'npre (lu() o .'),.rrne tlos rnotivos

determinantes do ato em análise cabe ao Pregoeiro de Equipc clc Apoio. I),1'a qucnr dcvcni 05^ autos

ser remetidos, com fins de verificar a oportunidade e: convcttiônci.t.

Ressalte-se que os pareceres emitidos por essa Assessot"ia Jrrr'íiiii'.r s;io rlotattos cle caráter

opinativo, relatando a lei e suas especificações e nada outorgantlo os atos rl,r l)roqnt,iro.

RELATADOS OS FATOS. PASSO A OPINAR.

Trata-se de exame jurídico a ser realizado no instrunre nto convor.atririo tlo prr,'scnte processo

licitatório, o qual detém como objeto o Registro cle Pt'ecos visantlo ,r crrt'ntrral acluisição de

equipamentos de ar-condicionado, novos e sem uso, pir-il atentler'.rs nt:r-cssrtlatlcl; clas cliversas

Secretarias que compõem a estrutura Municipal.

A presente abordagem restringe-se aos aspectos jr,irídicos dos proccssos liritatririos relativos a

pregões, excluídas, portanto, as questões de naturcza tírcnicir divcrsa, rltrt: tirgcrrr,i cornpctôncia da

Assessoria Jurídica, conforme bem destacado no EnuucÍarlo correspondcntc i ['kr,r []r";itic.l Consultiva
ne 07, extraído do Manual de Boas Práticas Consultivas publir:ado pela Arlvoc;rciri-(icral tla []nirio. lrnr
relação a tais questões técnicas, parte-se do pressuposto de que as autoridades contpetentes
municiaram-se dos conhecimentos específicos imprescintlíveis para su.l ;rrlttcltr;rcâo ;'rs rrecessidades
da Administraçáo, observando os requisitos legalmente irnpos[os.

Enunciado ne 07

A manifestação consultiva que adentrar questão jurrdica cotn potell{ i.rl tlc signiÍit:ativo reflexo em
aspecto técnico deve conter justificativa ciil neccssitl:tde de Íazê-lo, r'r,ifurrtlo--ct, l)osicionaltentos
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conclusivos sobre temas não jurídicos, tais corno os trjr:tticos,;idtttirtrstt.tti,"rts rtu tlt'cortvetriêt-tcia ou

oportunidade, podendo-se, porém, sobre estcs cnritil opini;io ott tottnttl;tt-tt'totttcttrl;rçites, desde

que enfatizando o caráter discricionário de sctt acilti'llllcrlt()

Há de se presumir, pois, que as especificaçilr:s t(rt:tttr.as crrtttitl;ts cnl c;trl.t [)l'o(]csso, inclusivc

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, sttas r.:at'a«-'tr:t'ístir-';ts. tt'tlttisito- r';tr;;tli;tç:áo clo preço

estimado, tenham sido determinadas pelo setor competente r:ont lr,tse r-'nr ltrtt'litttt:tt'os téctticos

objetivos, para a melhor consecução do interesse priblico. Assitt't, stta ;tttt.tt".to tl;tt-st'-li conÍorttte o atrt.

53, da Lei74.1,33/27.

A NLLC estabeleceu que íase preparatória tlo pr-oct.sstr litrt,rtririo ,' r'aractcr-izacla pclo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano c'le corttrataçr)es anrr:rl tlt: clrrc tl'atJ o inciso Vll do

caputdo art.72 da referida lei e com as leis orçarnentát"ias, benr conro aborrlar totlits as considerações

técnicas, mercadológicas e de gestão que possam interf'erir-lur corrt.ratacuo, t:onÍolme prt:visão do art.

L8 da Lei 14.133/21, que elenca os docutnentos que cleveut itrstruir o proct,ilitnr:nlo rle t ontt'zrtacão:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizacl:r pe.lo planejamento e
deve compatibilizar-se conr o plano de contlataçÕes auual dt- rlut'llirl,r () rrrtrso Vll rlo taput do art.

12 desta Lei, sempre que elaborado, e coln as le-is or'çarnetrtár'i,rs, ht:rrr conro;rlloltial tocias as

considerações técnicas, rnercadológicas c de gcstào rlrre porlcrn irrtr': lcrir rr:r contratacão,

compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação Íirndanrerrtatla r"rrr nslrrrio lricniro llrclirninal que

caracterize o interesse pÍrblico envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimcnto da rtr,rr:cssirlitilr', p,,r rrrt,io tll lr:r'riro tlt'r'cÍ'erôncia,
anteproieto, proieto básico ou projeto executivo, confi»nie o (irso;

III - a definição das condições de execução c pag.rnrcnt(i, rlas g.rr',intr.r,; cxrrlirl.rs l trfcrtadas c tlas

condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composiçÕes clos l)rec-os r,rtilizrrdos l).r'ir su,r lonnac;io; V - a

elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quant'lo ttecessária, (lue (onst;lr.i ohrigatot'iatnente como

anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços otr dc. exectrçào rlr,obras e scrviços
de engenharia, observados os potenciais de ccononria dt-r escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério dc julganrento, o rnorlo rlc rlisrrtrt;r c a adcquaçào e

eficiência da forma de contbinação desses parânretnrs, para os fins tie selt'r:io da proposta apta a

gerar o resultado de contratação mais vantaioso para a Admirrist|ar, i() [)rlblir-it, c0nsiderado todo o

ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condiçrics do edital, tais conto jtrstilicativa de exigências de
qualificação técnica, mediante indicação rias grarcelas de maior rcler,,rncia títctrica ou valor
significativo do objeto, e de qualificação econôurico-finauce"it'a, jrrstiÍit:ativa tlos critérios de
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pontuação e julgamento das propostas técnir:as, rtas licitaçiies cotrt ltrlgattteltlo por trtellror tócttica ou

técnica e preço, e justificativa das regras pertinentcs :t ltartit'i1lac;it, rlt' t'tttltt''s,rs cllt r'oltsril-t io;

X-aanálisedosriscosquepossantcompronrefel'osucess(rrlir licit,rt.rrr,.rlrr,.t t:xt:tttç:;tot'otttt'.rtual;

Xl - a motivação sobre o momellto da divulgtrçiio rlo ot't-attletttrr rl,t lt( il'rí.:r) ohst't'r,A(lo o art. 24

desta Lei. (destaquei)

Referido dispositivo é complementado por seu par'ágraÍb pnntÊln'(),,1tte tlisltoe sol;re

elementos do Estudo Técnico Preliminar. De utna forttta betn abr;rngentt',,r llllttreiatnento
contratação pressupõe que a própria rrecessiclacle adtnitttstt':ttiv;t s,';,r tnt't"rlrgrttl;t, ;r f itn cle

compreender o que fundamenta a requisição adntittistrativ;t.

OS

da

SE

Neste sentido, imprescindível que se identificlue a necessid;rilc,rcl rrrirrrstrirtrvJ ('r.una vez

identificada, parte-se para a busca da melhor soluçzio disponíve I r)() ntct'carlo visattdo, por

consequência, o atendimento das referidas necessidades, qrre ittclrrsirre potlettt st' rlift:t'cnci;rr do pedidr"l

inicial.

O consulente tem a pretensão cle realizar procedinrento licitatirrio, rr;r n.rorl.rliclade Pregão

Eletrônico, com fulcro no dispositivo abaixo transcrito, tendo enr vista tnttat'-.se rle atltrisição de bens

comuns, qual seja, aquele cujos padrões de deseurpettho e tlrralirlarlt'lross,rttr ser objetiv;lrnellte

definidos no instrumento convocatório. Assim veja-sc:

Lei ne L4.133/2O21

ArL 6e - Para os fins desta Lei, consideraut-sc: (.. )

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos patlrires tle rlescrrrllcrrlro c tpraliclacle podern

ser objetivamente definidos pelo edital, por rrreio de especifir;rc-ot,s ustrais rlc nrercaclo; [...)

Desta maneira, importa mencionar que a modalidade do Pregào [jletr'ônit'o, t:rnhora rrão tenha

limite de valor estabelecido, poderá ser adotada de acorrlo coln ir natur('zir do olrlr'tcr lr ser contratado,

sendo estes de natureza comuns. Importa tnenciclnat'lrssirtr, o errtctrrlitrrerrto tlotrtrinário sobrea

definição de bens e serviços com estas características.

O conceito (indeterminado) de "bem ou serviço cornunr" possui as s('guult('s c;rractr.rísticas básicas:

disponibilidade no mercado (o objeto e encontratlo facilnrente no ulerca(Lr), parironizaçào

(predeterminação, de modo objetivo e uniforme, da qualidade e dos atributos essentiais clo benr ou

do serviçol e casuísmo moderado (a qualidade "conrrrnr" deve scr vt'r'rficarla crn catla caso concreto e

não em termos abstratos). (RaÍael Carvalho Ilezerrde Oli'"'cira. l,icitacocs e (lontratos

AdministrativosJ.

Também necessário que visitemos entenditnelrl() do Tt'ibunal clt'(,orrt.rs rla [Jnião, quanclo

tratando do tema, assim veja-se:

No tocante à adequação da modalidade de licitaç;rr-r cscolhida, entcnrlo (luc os 1rr'«rtlutos/serviçcls
demandados pelo TST podem ser enquadraI corno bens cornuns, uma vez que apresentam
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padrões claros de desempenho e de qualidade obietivamente derfinidos no edital, compatíveis

com o padrão de mercado, nos ternios do ,rrt. 2' §1" tlo [)t't t'r'll tr' '. 1r,1],i /(](]:i (l-(.ll - z\r:<irclão

7774/2006 - PlenárioJ.

Nesta toada, observa-se que a modalidade cscollrrrla para impttlsrr rlo pliir.t'rlintcttto lrcitatririo

oraanalisadocaminhaemestreitaafinidadecomalcgislac-àrit'r,'gclttr,',11tt;ll scj;t,;t l,r'i lzl. 1'33 l'2 l.

Ademais, o instrumento convocatório em comento está perrÍ'eitilrlr('ntí-'llcnclcnrlo ao caráter

competitivo do certame, tendo em vista que foram ohcdccirlos torlos os rlit,rrrrcs l,'rllris rstahclcciclo nas

Leis supramencionadas.

Isto posto, pugna esta Assessoria )urídica (pre apris rlevirla arriilisr: no instrurrrento

convocatório do Processo Licitatório em comento, ('onstatí)u-se.r legalitlarlt'tlo rt'Í'eritlo instnrrnento,

tendo sido observados os termos da Lei Federal nq 14.1331'21.

É o Parecer, Salvo Melhor Juízo,

Chã Grande/PE (PEl, terça-feira, 06 de maio de 2025.

or§> l:
THOMAZ DIEGO DE MESQUITA MOURA

Apvocalo - OABIPE Ne 37.827
ACrF.r, QUETROZ

Advcrgatlo ()ABlPt. n\' 60.r,)74
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